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NOTA 2025 2024

CIRCULANTE 143.105.257 154.798.644

Fornecedores 31.686.659 41.259.926 

Impostos, taxas e contribuições diversas 4 5.562.036 9.328.846 

Empréstimos e financiamentos 5 81.065.000 71.592.910 

Parcelamentos 6 7.174.572 5.674.924 

Salários e ordenados a pagar 2.700.160 1.473.383 

Encargos Sociais a pagar 3.818.629 7.353.856 

Provisões s/ remuneração e encargos 7 10.066.808 13.298.577 

Cauções e Retenções contratuais 1.024.296 985.798 

Outras contas a pagar 8 7.099 3.830.425 

NÃO-CIRCULANTE 452.882.913 1.056.265.578

Empréstimos e financiamentos 5 163.744.904 213.039.335 

Parcelamentos 6 25.459.597 15.374.896 

Transações com partes relacionadas 3.g 94.923.202 653.693.699 

Provisão Para Contingências 9 26.865.410 32.267.847 

Recursos Vinculados a Convênios 10 141.889.800 141.889.800 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.581.361.348 1.999.011.680

Capital realizado 11 1.302.000.000 1.302.000.000

Subscrito 1.302.000.000 1.302.000.000 

Reservas de Capital 20.112.383 20.112.383 

Reservas de Lucros - 331.430 

Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 12 762.712.489 739.690.828 

Prejuízos Acumulados (503.463.523) (63.122.960)

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.177.349.518 3.210.075.902 

NOTA 2025 2024

CIRCULANTE 709.069.778 739.399.263

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 522.972.345 488.797.833

Caixa e bancos 365.703 8.651.285 

Aplicações de liquidez imediata5 22.606.642 480.146.548 

DIREITOS REALIZÁVEIS 186.097.434 250.601.430

Contas a receber de Usuários 3.e 181.690.227 240.349.798 

Estoques 3.f 2.014.893 1.391.838 

Outros créditos 2.392.314 8.859.794 

NÃO-CIRCULANTE 1.468.279.740 2.470.676.639

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 96.045.528 263.776.904

Transações com partes relacionadas 3.g 94.923.202 261.477.480 

Bloqueios judiciais 413.254 1.591.245 

Tributos a recuperar 709.072 708.179 

IMOBILIZADO 3.h 1.372.234.212 2.206.899.735

TOTAL DO ATIVO 2177.349.518 3.210.075.902 

1. CONTEXTO OPERACIONAL

Companhia de Saneamento de Sergipe – DESO (“Companhia”), com

sede na Rua Campo do Brito, 331, Bairro 13 de Julho, Aracaju/SE, é

uma sociedade de economia mista, dotada de personalidade jurídi-

ca de direito privado. Criada pelo Decreto-Lei Estadual nº 109, de 25

de agosto de 1969 (e alterações posteriores), tem como acionista

controlador o Governo do Estado de Sergipe.

A Companhia tem por objeto social a prestação de serviços de sanea-

mento básico compreendendo as seguintes atividades: I – Captação,

adução, tratamento, reservação e comercialização de água bruta e

tratada; II – Realizar estudos, projetos, construção, operação e explo-

ração dos serviços de saneamento de água e de esgotos sanitários,

bem como as infraestruturas complementares; III – Coleta, manejo,

tratamento e destinação final de resíduos sólidos domésticos e indus-

triais e seus subprodutos; IV – Drenagem e manejo de águas pluviais

urbanas; V – Produção, armazenamento, conservação e comerciali-

zação de energia gerada; VI – Prestação de consultoria, assistência

técnica e certificação nas atividades relacionadas ao saneamento

básico; VII – Comercialização de serviços, produtos e direitos que

direta ou indiretamente decorram de seus ativos patrimoniais, empreen-

dimentos e atividades.

O exercício de 2025 consolida a maior transformação estrutural

na história da Companhia de Saneamento de Sergipe (DESO),

fundamentada no Novo Marco Legal do Saneamento (Lei Federal

nº 14.026/2020) e nas diretrizes estabelecidas pela Microrregião

de Água e Esgoto de Sergipe (MAES). Este processo teve seu

marco inicial no leilão de concessão parcial realizado em 2024,

no qual a concessionária Iguá Saneamento sagrou-se vencedora

para assumir a exploração dos serviços de distribuição de água,

coleta e tratamento de esgoto. A nova estrutura redefine o papel

estratégico da DESO, que deixa de atuar na ponta final do con-

sumo (do rio à torneira) para se posicionar como produtora de

água tratada.

No mês de abril de 2025, encerrou-se formalmente o período de

operação assistida, ocorrendo a transferência definitiva da res-

ponsabilidade operacional dos sistemas de distribuição de água

e esgotamento sanitário para a concessionária. A partir deste

marco, as atividades da DESO concentraram-se nos processos

de captação e tratamento de água bruta. A relação comercial e

operacional entre a Companhia e a concessionária passou a ser

regida pelo Contrato de Interdependência, instrumento que defi-

ne os volumes de água fornecidos, os padrões de qualidade e a

tarifa, que passa a constituir a base principal das receitas opera-

cionais da DESO.

Como reflexo direto dessa mudança de controle e posse da infraes-

trutura, a Companhia promoveu, no exercício de 2025, a baixa con-

tábil dos ativos vinculados à concessão parcial. Os bens que com-

punham o Ativo Imobilizado relativos às redes de distribuição, ramais

e sistemas de coleta foram baixados em decorrência do encerramento

da exploração direta por parte da DESO. Dessa forma, o patrimônio

remanescente da Companhia passou a ser composto essencialmen-

te por ativos estratégicos vinculados à produção de água, adução e

infraestrutura de segurança hídrica, refletindo com fidedignidade a

nova realidade operacional e patrimonial da entidade após a trans-

ferência dos serviços.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

a) Declaração de Conformidade

A apresentação das demonstrações contábeis de 31/12/2025 e

31/12/2024 foram preparadas de acordo com as práticas contábeis

brasileiras, considerando a atual legislação societária brasileira, as

Normas Brasileiras de Contabilidade, emitidas pelo Conselho Federal

de Contabilidade, os pronunciamentos, as interpretações e as orien-

tações emitidos pelo CPC e homologados pelos órgãos competen-

tes, as quais levam em consideração as disposições contidas na Lei

das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76, 11.638/07 e 11.941./09

e em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório

Financeiro (IFRS). Compreende o conjunto dessas demonstrações:

o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício,

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e Demonstração

dos Fluxos de Caixa, apresentadas de forma comparativa conforme

moeda funcional da Companhia.

3. SUMÁRIO DAS PRÁTICAS CONTÁBEIS

Ressaltamos os principais procedimentos adotados para a prepara-

ção das demonstrações contábeis:

a) Apuração dos Resultados

O resultado das operações (receitas, custos e despesas) é apurado

em conformidade com o regime de competência. Em decorrência do

contrato de interdependência firmado com a nova concessionária,

MENSAGEM DA DIRETORIA EXECUTIVA 
O Relatório da Administração da Companhia de Saneamento de

Sergipe (DESO), referente ao exercício de 2025, apresenta uma visão

consolidada do desempenho institucional, operacional e econômico-

financeiro da Companhia, evidenciando seu compromisso com a trans-

parência, a boa governança corporativa e a observância da legislação

aplicável às empresas estatais, bem como às diretrizes do Marco

Regulatório do Saneamento Básico. 

Em decorrência da concessão de parcela dos serviços de sanea-

mento básico, a DESO passou a operar sob uma nova configuração

institucional, concentrando sua atuação nas atividades de captação e

tratamento de água. Essa redefinição estratégica contribui para o for-

talecimento dos padrões de qualidade, a continuidade do abasteci-

mento e o aprimoramento da eficiência operacional. 

Os resultados alcançados ao longo do exercício refletem a imple-

mentação de soluções tecnológicas e o desenvolvimento de projetos

estruturantes voltados à otimização dos processos operacionais,

ampliando a segurança hídrica e assegurando o atendimento às deman-

das dos operadores responsáveis pela distribuição dos serviços. 

A gestão de pessoas manteve-se como eixo estratégico da atua-

ção da Companhia, com ênfase na capacitação técnica, no desen-

volvimento profissional e na promoção de um ambiente de trabalho

ético, inclusivo e seguro, elementos fundamentais para o aumento da

produtividade, o fortalecimento do desempenho institucional e a con-

solidação de uma cultura organizacional orientada a resultados. 

Por fim, o Relatório evidencia a solidez econômico-financeira da

DESO, o compromisso permanente com a qualidade da água produ-

zida, a preservação ambiental e a responsabilidade social, além de

registrar o reconhecimento aos colaboradores e parceiros, reafirman-

do o empenho da Companhia na melhoria continua, na inovação e na

sustentabilidade de suas operações.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

ATIVO

P A S S I V O

Valores Expressos em R$(1) Valores Expressos em R$(1)

Valores Expressos em R$(1)

Valores Expressos em R$(1)

Valores Expressos em R$(1)

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis.)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS DFC – DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PERÍODO DE 01/01/2024 A 31/12/2025)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2025

Valores Expressos em R$(1)

2025
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NOTA 2025 2024

Receita Operacional Líquida 14 588.303.354 862.581.520

Custo dos Serviços 15 (573.056.739) (694.028.029)

Lucro Bruto 15.246.615 168.553.492 

Despesas Operacionais 16 (498.837.524) (142.069.042)

Comerciais (54.937.675) (73.166.367)

Administrativas (108.589.750) (98.900.296)

Fiscais e tributárias (9.075.453) (4.933.502)

Outras Despesas (receitas operacionais) (326.234.646) 34.931.123 

Resultado Antes do Resultado Financeiro e Tributos (483.590.909) 26.484.449 

Receitas (Despesas) Financeiras 42.918.917 (15.588.377)

Receitas Financeiras 69.825.031 7.203.806 

Juros e encargos financeiros (26.906.114) (22.792.183)

Lucro (Prejuízo) antes dos impostos e contribuições (440.671.993) 10.896.073

Contribuição Social - (877.641)

Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (440.671.993) 10.018.432 

Lucro (Prejuízo) por Ação do capital social

(por lote de 1.000 ações) -0,02937813 0,00066790

Quantidade de Ações 15.000.000.000 15.000.000.000 

2025 2024
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro Líquido do Período (440.671.993) 10.018.432 
Ajustes para reconciliar o lucro líquido: 1.003.641.259 77.526.886 
Depreciação e amortização 56.720.666 52.994.312 
Provisão p/perdas na realização de créditos 37.750.869 2.093.335 
(Ganho) Perda na baixa do do ativo imobilizado 882.374.345 - 
Juros e Encargos dos Parcelamentos e  financiamentos 26.795.379 22.439.239 
Variação monetária sobre financiamentos - - 
Ajustes de Exercício Anterior - - 
Lucro Líquido Ajustado: 562.969.266 87.545.317 
Variação das contas do ativo e passivo circulantes: (392.262.292) 339.242.433 
Clientes 20.999.966 (40.191.173)
Estoques (623.054) (408.680)
Outros créditos 6.467.479 (7.015.701)
Ativo Financeiro Concessão (392.216.219) 392.216.219 
Outras contas ativas de longo prazo 1.177.099 1.347.618 
Fornecedores (9.622.807) 521.557 
Retenções contratuais 38.498 (143.529)
Contas a pagar (3.823.326) 2.015.939 
Outros débitos (5.402.438) 2.332.114 
Impostos, taxas e contribuições diversas (3.766.810) (1.119.290)
Consignações a recolher (476.541) 452.174 
Provisão p\ Férias e Gratificação (3.231.770) (8.937.457)
Salários e Encargos a pagar (1.782.370) (1.827.359)

CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 170.706.974 426.787.750 

CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS (105.213.962) (172.035.498)
Aquisição / alienação / baixa de bens do ativo imobilizado (105.213.962) (172.035.498)

CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS (31.318.500) 201.657.214 
Adiantamento p/ Futuro Aumento de Capital 23.021.661 58.727.078 
Parcelamento de Dívidas Tributárias 17.180.682 - 
Pagamento dos Parcelamentos da Dívida Contraída (6.986.999) (6.264.771)
Empréstimos Obtidos com Instituições Financeiras - 177.047.441 
Pagamentos de Empréstimos com Instituições Financeiras (64.533.844) (27.852.534)

VARIAÇÃO NO SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTES 34.174.512 456.409.466 

SALDO INICIAL DE CAIXA E EQUIVALENTES 488.797.833 32.388.367 
SALDO FINAL DE CAIXA E EQUIVALENTES 522.972.345 488.797.833 

SALDOS EM 01.01.24 1.302.000.000 20.112.383 331.430 (73.141.391) 680.963.750 1.930.266.171 
ADIANTAMENTO PARA AUMENTO DE CAPITAL 58.727.078 58.727.078 

RESULTADO DO EXERCÍCIO 10.018.432 10.018.432 

RESERVA LEGAL - 

INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL - - - 

SALDO EM 31.12.2024 1.302.000.000 20.112.383 331.430 (63.122.960) 739.690.828 1.999.011.680 
ADIANTAMENTO PARA AUMENTO DE CAPITAL 23.021.661 23.021.661 

RESULTADO DO EXERCÍCIO (440.671.993) (440.671.993)

RESERVA LEGAL (331.430) 331.430 - 

INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL - 

SALDO EM 31.12.2025 1.302.000.000 20.112.383 - (503.463.523) 762.712.489 1.581.361.348 

CONTAS

ESPECIFICAÇÕES

CAPITAL
SOCIAL

RESERVA DE
CAPITAL

SUBVENÇÕES

RESERVA DE
LUCROS

LUCROS OU
PREJUÍZOS 

ACUMULADOS

ADIANTAMENTO
PARA FUTURO

AUMENTO
DE CAPITAL

TOTAL

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis.)

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis.)(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis.)



a prática contábil de reconhecimento de receita foi alterada: ante-

riormente baseada em estimativas mensais de consumo (volumetria),

a receita passou a ser reconhecida de forma linear. Dessa forma,

registra-se mensalmente o montante fixo correspondente à disponi-

bilidade e prestação do serviço no período, independentemente do

volume produzido, garantindo que o saldo reflita o direito contratual

de recebimento por competência.

b) Estimativas Contábeis

As demonstrações contábeis incluem estimativas e premissas para

mensuração de provisões para créditos de liquidação duvidosa, esti-

mativas de valor justo de determinados instrumentos financeiros, valor

residual de ativo imobilizado, provisão para contingências, estimati-

vas da vida útil de determinados ativos, provisão de ativos e passi-

vos relacionados a empregados, e outras similares. As liquidações

dessas transações envolvendo os valores calculados a base de esti-

mativas, podem resultar em valores diferentes dos estimados em

decorrência da imprecisão do processo utilizado para sua determi-

nação.

c) Instrumentos Financeiros

Os instrumentos financeiros incluem caixa e equivalentes de caixa,

contas a receber de usuários, outros recebíveis, assim como valores

a pagar de empreiteiros e fornecedores, além dos empréstimos, finan-

ciamentos, parcelamentos e outras dívidas. Os instrumentos finan-

ceiros são inicialmente reconhecidos pelo valor nominal e posterior-

mente são mensurados ao valor justo, acrescido de eventuais rendi-

mentos e encargos contratuais, ou reduzidos por eventuais expecta-

tivas de perdas quanto ao seu valor recuperável.

d) Caixa e Equivalentes de Caixa

O caixa e equivalentes de caixa incluem depósitos bancários a vista

em contas de livre movimentação ou vinculadas a convênios e às

aplicações financeiras de liquidez imediata com risco insignificante

de mudança de seu valor de mercado. As aplicações financeiras estão

demonstradas ao custo de aplicação, acrescido dos rendimentos cor-

respondentes ate a data do balanço.

e) Contas a Receber de Usuários

Estão apresentadas pelos valores históricos a receber de clientes,

reconhecidos pelo regime de competência e não foram efetuados

ajustes a valor presente. O saldo de contas a receber está compos-

to por valores a receber de usuários dentro do Estado de Sergipe,

apresentando a seguinte composição:

No final do exercício, a rubrica de Perdas Prováveis c\ Clientes

apresentou o saldo acumulado de R$ 399.869.657 (R$ 362.210.052

em 2024). A movimentação das Perdas Prováveis c\ clientes foi a

seguinte:

Durante o exercício, foi contabilizado como perdas na realização

de créditos o montante de R$ 53.403.416 (R$ R$ 54.538.944 em

2024) e registrado como recuperação de créditos R$ 15.743.811

(R$ 52.445.609 em 2024). Dessa forma, o impacto das perdas de

crédito no resultado do exercício foi de R$ 37.659.605 (R$ 2.093.335

em 2024).

A Composição das Perdas / Recuperação líquidas no exercício foi

a seguinte:

No exercício de 2025, a Companhia consolidou sua transição para

o novo modelo operacional decorrente do processo de concessão

parcial dos serviços de distribuição e esgotamento sanitário. Após

o encerramento da fase de operação assistida, observou-se uma

alteração na dinâmica de recuperação dos créditos. Historicamente,

a ferramenta de interrupção do fornecimento (corte do ramal) cons-

tituía o principal mecanismo de mitigação do risco de crédito e

redução da inadimplência. Com a transferência da gestão direta

da rede e do contato final com o consumidor para a nova con-

cessionária, a DESO perdeu a prerrogativa técnica e operacional

de execução dessa medida coercitiva direta.

Essa mudança estrutural resultou na limitação das estratégias de

cobrança aos meios administrativos e extrajudiciais, restando ape-

nas à negativação junto aos órgãos de proteção ao crédito. Embora

as medidas de cobrança “porta a porta” e negativação sejam apli-

cadas de forma sistêmica, a ausência do corte como fator de indu-

ção ao pagamento gerou um aumento das perdas de crédito.

f) Estoques

Os estoques de almoxarifado foram avaliados pelo efetivo custo

médio de aquisição e não superam o valor de mercado. Os esto-

ques encontram-se livres de ônus e garantias.

g) Transações com Partes Relacionadas

Saldo da indenização pela entrega dos ativos de concessão reversí-

veis:

Total da indenização dos ativos de concessão reversíveis:

h) Imobilizado

Os bens do Ativo Imobilizado estão demonstrados ao custo de aqui-

sição ou construção, acrescidos de correção monetária calculada até

31/12/1995, ajustados por depreciações acumuladas e calculadas por

espécie de bens com base em taxas que levam em consideração a

vida útil econômica dos bens e taxas fiscais permitidas pela legisla-

ção do Imposto de Renda.

A companhia não efetuou estudo do valor recuperável de acordo com

CPC 01 – Redução do Valor Recuperável de Ativos. Da mesma forma

não foi realizado estudo para avaliação da vida útil restante dos bens

representativos dos investimentos em infraestrutura que compõem o

ativo imobilizado.

A composição do imobilizado do exercício findo em 31/12/2025:

A composição do imobilizado do exercício findo em 31/12/2024:

Em observância ao CPC 27 – Ativo Imobilizado, no exercício de 2025,

a Companhia procedeu com a baixa contábil dos ativos imobilizados

vinculados às etapas de distribuição de água e esgotamento sanitá-

rio. A baixa desses ativos fundamenta-se na transferência da posse

e do controle operacional para a nova concessionária, o que cessa

a geração de benefícios econômicos futuros para a DESO.

Os ativos vinculados à produção (captação, adução e estações de

tratamento de água - ETAs) permanecem sob controle da DESO, não

tendo sido objeto de baixa.

As taxas de depreciação utilizadas são as seguintes:

i) Empréstimos e Financiamentos

Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo

valor justo, no recebimento dos recursos, líquido dos custos de tran-

sações. Em seguida, os empréstimos e financiamentos são apre-

sentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e

juros proporcionais ao período incorrido, considerando as taxas defi-

nidas no contrato no momento da captação dos referidos emprésti-

mos e financiamentos.

j) Provisão para Contingências

A provisão para contingências está constituída com base na ava-

liação de riscos prováveis, baseada no parecer dos consultores

jurídicos para os processos conhecidos até 31/12/2025. As pro-

visões somente são reconhecidas quando a Companhia tem uma

obrigação presente, legal ou não formalizada, decorrente de

resultado de eventos passados e sejam prováveis os riscos de

perdas avaliados com base numa estimativa razoável do valor,

que poderão resultar em saída de recursos para liquidação da

obrigação.

k) Demais Passivos Circulantes e Não-Circulantes

São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acresci-

dos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações

monetárias incorridas.

4. IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DIVERSAS

Correspondem às seguintes impostos, taxas e contribuições diversas:

5. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Os empréstimos foram contraídos em moeda nacional, assim dis-

criminados:

A Companhia contratou, em Março de 2024, empréstimo com o

Banco Santander, no valor de R$ 100 milhões, para viabilizar

os desligamentos dos colaboradores que aderiram até 31 de

Janeiro de 2024 ao Programa de Desligamento Voluntário

Incentivado (PDV).

Em Junho de 2023, a Companhia assinou contrato de financiamen-

to com o Banco do Nordeste (CT 5202385410111) em um montante

de R$ 375 milhões destinados na implantação e ampliação de siste-

mas de abastecimento de água e esgotamento sanitário em diversos

municípios. Destes, R$ 300 milhões corresponde ao valor financiado

a ser desembolsado parceladamente e R$ 75 milhões serão de con-

trapartida da Companhia.

Em Novembro de 2021, a Companhia assinou contrato de finan-

ciamento com o Banco do Nordeste (CT 5202116688760) em

um montante de R$ 270 milhões para ser aplicado na realiza-

ção de obras de Saneamento Básico em Sergipe. Destes, R$

216 milhões corresponde ao valor financiado a ser desembol-

sado parceladamente e R$ 54 milhões serão de contrapartida

da Companhia.

Os empréstimos e financiamentos estão garantidos pela arrecada-

ção da Companhia, estando sujeitos a taxas de juros que variam de

1,82% a 6% ao ano e atualização monetária com base no CDI / IPCA,

e vencimento final para Dezembro de 2039.

6. PARCELAMENTOS

Em 2025, a Companhia formalizou a adesão a três parcelamentos

simplificados relativos dois débitos previdenciários (INSS) e um tri-

butário (PIS/PASEP), todos parcelados em 60 meses e grande parte

já se encontravam provisionados em rubrica de contingências fiscais.

Em 2020, foram realizados dois parcelamentos simplificados para

regularização de débito previdenciário (INSS) e tributário (PIS/PASEP

e COFINS), ambos parcelados em 60 meses. Em 2017, a Companhia

aderiu ao REFIS DO PERT instituído pela Lei nº 13.496 de 24\10\2017,

o qual optamos por parcelar em 145 meses os débitos com

INSS/COFINS, consolidado em 2018. Em 2014, a Companhia ade-

riu ao parcelamento do governo federal da Lei nº 12.996 de 18/06/2024.

Os prazos requeridos no parcelamento são de até 180 meses, estan-

do os débitos remanescentes atualizados pela SELIC e e juros de

1% ao mês.

7. PROVISÕES S/ REMUNERAÇÃO E ENCARGOS

A composição apresenta os seguintes valores:

8. OUTRAS CONTAS A PAGAR

A composição apresenta os seguintes valores:

Historicamente, a Companhia mantinha o compromisso financeiro de

realizar repasses ao Fundo Municipal de Saneamento Básico de

Aracaju (FMSB), conforme estabelecido no contrato de programa. No

entanto, em virtude do processo de concessão dos serviços de dis-

tribuição de água e esgotamento sanitário, a há mais obrigação legal

de repasse pela Companhia.

9. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS

A Companhia registra provisões para ações cíveis, trabalhistas e tri-

butárias classificadas como perda provável, as quais apresentaram

a seguinte movimentação:

A Companhia é parte de diversos processos de origem trabalhis-

tas, cíveis e tributários, na esfera administrativa e judicial. A ava-

liação das Contingências Passivas e seu grau de risco são ava-

liados pela área jurídica, caso a caso, sendo classificadas de acor-

do com a probabilidade de perda classificada como provável e

possível. A companhia adota como procedimento constituir pro-

visão integral sobre os valores estimados como perdas prováveis

nas demandas trabalhistas e cíveis. As ações de natureza traba-

lhista envolvem reclamações movidas, principalmente, por empre-

sas prestadoras de serviços (responsabilidade subsidiária), recla-

mando rescisões contratuais, horas extras, entre outras deman-

das, assim como, ações movidas por empregados e ex-empre-

gados da Companhia referente a direitos de acordo coletivo de

trabalho. As ações de natureza cíveis relacionam-se com pedi-

dos de indenizações de clientes, fornecedores e de danos cau-

sados a terceiros.

10 – RECURSOS VINCULADOS A CONVÊNIOS

11. CAPITAL SOCIAL

O capital social autorizado é de 20.000.000.000 de ações. Em

31/12/2024, o capital  social  integral izado era de R$

1.302.000.000, composto por 15.000.000.000 de ações no valor

nominal de R$ 0,0868, sendo 12.000.000.000 de ações ordi-

nárias e 3.000.000.000 de ações preferenciais, conforme qua-

dro abaixo:

Será encaminhado para aprovação da Assembleia Geral, pro-

posta para transferência do resultado do exercício para a conta

de Prejuízos Acumulados. O capital social pertence inteira-

mente aos acionistas domiciliados no País, nos exercícios de

2025/2024.

12 – ADIANTAMENTO PARA FUTURO AUMENTO DE CAPITAL

Neste exercício foi recebido do Governo do Estado o montante de R$

23.021.661, sendo os recursos transferidos por intermédio da Secretaria

de Estado do Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura - SEDURBI,

em nome do Governo do Estado de Sergipe, mediante convênios

cujos recursos foram aplicados em diversas obras de água e esgo-

tamento sanitário.

VALOR BASE PROVISÃO PROVISÃO
31/12/25 31/12/25 31/12/24

PROVISÃO PARA RISCOS TRABALHISTAS

Provável 14.966.659 14.966.659 14.391.282

Possível 13.319.712 - -

PROVISÃO PARA RISCOS CÍVEIS

Provável 11.898.750 11.898.750 9.182.066

Possível 13.860.393 - -

TOTAIS 54.045.514 26.865.409 23.573.348

ESPECIFICAÇÃO
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1) Opinião com Ressalva

Examinamos as demonstrações contábeis da COMPANHIA DE SANEA-
MENTO DE SERGIPE – DESO (Companhia), que compreendem o balan-
ço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.  

Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na seção
a seguir intitulada “Base para Opinião com Ressalva” as demonstrações
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da COMPANHIA DE
SANEAMENTO DE SERGIPE – DESO em 31 de dezembro de 2025, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil.

2) Base para Opinião com Ressalva

2.1 Teste de Recuperabilidade dos Ativos Fixos - Resolução nº 1.292/2010
do CFC.
Consoante mencionado em nota explicativa nº 3 “h”, a Companhia não
procedeu aos testes de recuperabilidade de seus Ativos Fixos conforme
preconizado nos itens 9 e 10 da NBC TG 01 (R2) – Redução ao Valor
Recuperável de Ativos, correspondente ao Pronunciamento nº 01 do Comitê
de Pronunciamentos Contábeis – CPC, aprovado pela Resolução nº
1.292/10 do Conselho Federal de Contabilidade - CFC. Consequentemente,
ficamos impossibilitados de opinar sobre a necessidade de eventuais ajus-
tes para o reconhecimento de possíveis perdas decorrentes da aplicação
desse procedimento, bem como dos consequentes efeitos sobre os sal-
dos do Ativo Imobilizado, do Patrimônio Líquido e do Resultado do Exercício
sob nosso exame.

2.2. Estudo para Reavaliação de Vida Útil - Resolução nº 1.177/2009
do CFC.
A companhia também não efetuou o estudo para reavaliação da vida útil
dos bens integrantes do ativo imobilizado para definição das bases de cál-
culo e das taxas de depreciações, conforme estabelecido através da
Resolução nº 1.177/09 do Conselho Federal de Contabilidade, que apro-
vou a NBC TG 27 (R2) – Ativo Imobilizado, de que trata o CPC 27. Como
consequência, não nos foi possível mensurar os efeitos decorrentes da
utilização das taxas de depreciação pelo prazo de vida útil restante e seus
reflexos sobre o Ativo Imobilizado, Patrimônio Líquido e Resultado do
Exercício sob nosso exame. 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.

3) Ênfase:
3.1) Contratos de Concessão
Mantendo nossa opinião inalterada enfatizamos como mencionado na nota
explicativa nº 1 que passamos a transcrever: “O exercício de 2025 con-
solida a maior transformação estrutural na história da Companhia de
Saneamento de Sergipe (DESO), fundamentada no Novo Marco Legal do
Saneamento (Lei Federal nº 14.026/2020) e nas diretrizes estabelecidas
pela Microrregião de Água e Esgoto de Sergipe (MAES). Este processo
teve seu marco inicial no leilão de concessão parcial realizado em 2024,
no qual a concessionária Iguá Saneamento sagrou-se vencedora para
assumir a exploração dos serviços de distribuição de água, coleta e trata-
mento de esgoto. A nova estrutura redefine o papel estratégico da DESO,
que deixa de atuar na ponta final do consumo (do rio à torneira) para se
posicionar como produtora de água tratada.
No mês de abril de 2025, encerrou-se formalmente o período de opera-
ção assistida, ocorrendo a transferência definitiva da responsabilidade ope-
racional dos sistemas de distribuição de água e esgotamento sanitário para
a concessionária. A partir deste marco, as atividades da DESO concen-
traram-se nos processos de captação e tratamento de água bruta. A rela-
ção comercial e operacional entre a Companhia e a concessionária pas-
sou a ser regida pelo Contrato de Interdependência, instrumento que defi-
ne os volumes de água fornecidos, os padrões de qualidade e a tarifa, que
passa a constituir a base principal das receitas operacionais da DESO.
Como reflexo direto dessa mudança de controle e posse da infraestrutu-
ra, a Companhia promoveu, no exercício de 2025, a baixa contábil dos ati-
vos vinculados à concessão parcial. Os bens que compunham o Ativo
Imobilizado relativos às redes de distribuição, ramais e sistemas de cole-
ta foram baixados em decorrência do encerramento da exploração direta
por parte da DESO. Dessa forma, o patrimônio remanescente da Companhia
passou a ser composto essencialmente por ativos estratégicos vinculados
à produção de água, adução e infraestrutura de segurança hídrica, refle-
tindo com fidedignidade a nova realidade operacional e patrimonial da enti-
dade após a transferência dos serviços.”

4) Outros Assuntos
4.1) Relatório da Administração
A administração da DESO é responsável por essas informações que com-
preendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais não abran-
ge o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de

conclusão de auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais,
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
lo considerar se esse quando tomado em conjunto com as demonstrações
contábeis e notas explicativas está, de forma relevante, inconsistente com
as precitadas demonstrações ou com o cenário econômico-financeiro obser-
vado na auditoria ou, de outra forma aparenta estar distorcido de forma
relevante. Se com base no trabalho realizado, concluirmos que há distor-
ção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comu-
nicar esse fato. Neste sentido não temos nada a relatar.

4.2)  Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior 
As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de
2024, apresentadas exclusivamente para fins de comparabilidade, foram
examinadas por nós, cujo Relatório de Auditoria, foi emitido em 21 de março
de 2025, com opinião modificada contendo as mesmas ressalvas. 

5) Responsabilidade da administração e da governança pelas demons-
trações contábeis

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a DESO continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a DESO
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações contábeis. 

6) Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável
é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre
a eficácia dos controles internos da DESO.
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração.

7) Opinião com Ressalva

Examinamos as demonstrações contábeis da COMPANHIA DE SANEA-
MENTO DE SERGIPE – DESO (Companhia), que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais polí-
ticas contábeis.  

Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na seção
a seguir intitulada “Base para Opinião com Ressalva” as demonstrações
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da COMPANHIA DE
SANEAMENTO DE SERGIPE – DESO em 31 de dezembro de 2025, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil.

8) Base para Opinião com Ressalva

2.1 Teste de Recuperabilidade dos Ativos Fixos - Resolução nº 1.292/2010
do CFC.
Consoante mencionado em nota explicativa nº 3 “h”, a Companhia não
procedeu aos testes de recuperabilidade de seus Ativos Fixos conforme
preconizado nos itens 9 e 10 da NBC TG 01 (R2) – Redução ao Valor
Recuperável de Ativos, correspondente ao Pronunciamento nº 01 do Comitê
de Pronunciamentos Contábeis – CPC, aprovado pela Resolução nº
1.292/10 do Conselho Federal de Contabilidade - CFC. Consequentemente,
ficamos impossibilitados de opinar sobre a necessidade de eventuais ajus-
tes para o reconhecimento de possíveis perdas decorrentes da aplicação
desse procedimento, bem como dos consequentes efeitos sobre os sal-
dos do Ativo Imobilizado, do Patrimônio Líquido e do Resultado do Exercício
sob nosso exame.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES – RAI
ACERCA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ENCERRADAS EM 31/12/2025

Senhores Acionistas,

O Conselho Fiscal da Companhia de Saneamento de Sergipe –

DESO, em cumprimento ao disposto no art. 163 da Lei nº 6.404/76,

e ao estatuto da empresa, procedeu ao exame do Relatório de Gestão

da Administração e das Demonstrações Contábeis, referentes ao exer-

cício findo de 31 de dezembro de 2025, à vista do Relatório dos Auditores

Independentes - AUDIMEC Auditores Independentes S/S, com data

de 31 de março de 2026, com ressalva e parágrafos de ênfase, ela-

borado de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-

toria.

Exceto pelas ressalvas e parágrafo de ênfase, apontados no Relatório

de Auditoria Independente, o Conselho Fiscal, por unanimidade, é de

opinião que os referidos documentos societários refletem adequada-

mente, em todos os aspectos relevantes, a situação patrimonial, finan-

ceira e de gestão da Companhia de Saneamento de Sergipe – DESO

no exercício findo em 31 de dezembro de 2025.

Este Conselho, conclui, baseado no Relatório da Auditoria AUDI-

MEC Auditores Independentes S/S, que a referida documentação se

encontra em condições de ser submetida à deliberação da Assembleia

Geral Ordinária de Acionistas.

Aracaju (Se) e Brasília, 06 de abril de 2026.

DANIEL MARQUES ANDREOZZI
Presidente do Conselho

ROOSEVELT SANTOS MENDONÇA MAYNART
Conselheiro

MARCELO ARAQUAM DE SOUSA
Conselheiro

PARECER DO CONSELHO FISCAL13. BENEFÍCIOS A EMPREGADOS

a) Previdência Complementar

Para atendimento de cláusula do Acordo Coletivo de Trabalho, a

Companhia contratou Plano de Previdência Complementar que será

administrado pela MONGERAL AEGON Fundo de Pensão. O plano

oferece os Benefícios de: - Aposentadoria, com as seguintes condi-

ções: I - contar no mínimo 55 (cinquenta) anos de idade; II - 60 (ses-

senta) contribuições ao Plano; e III - cessação do vínculo emprega-

tício com o Patrocinador; - Benefício por Invalidez; - Benefício por

Morte de Participante ou de Assistido. O Plano será custeado por

meio de contribuições básicas mensais dos participantes que varia

de 0,50% a 6,00% do salário de participação e contribuições facul-

tativas adicionais e/ou voluntárias. O patrocinador contribuirá para o

Plano com valor equivalente a 100% da contribuição básica do

Participante.

b) Indenização por tempo de serviço

Conforme cláusula do Acordo Coletivo de Trabalho, a Companhia

pagará, como incentivo ao pedido de rescisão contratual, aos empre-

gados que requererem até 31 de Janeiro de 2025 e que tenha pres-

tado o mínimo de cinco anos de serviço efetivo, uma indenização

por tempo de serviço constituída de: 5, 10, 15 e 20 vezes o valor do

salário-base + incorporações (proporcional ao tempo de serviço);

30% do saldo do FGTS; aviso prévio equivalente a um mês de remu-

neração; R$ 40.000,00 como incentivo pecuniário e plano de saúde

por 36 meses após a rescisão contratual.

Em Setembro de 2024 a Diretoria Executiva aprovou o Regulamento

do Programa de Desligamento Voluntário Incentivado (PDV) para

reduzir o gasto de pessoal e garantir a saúde financeira da empre-

sa diante do novo cenário da concessão parcial, contendo os seguin-

tes benefícios: 20 vezes o valor do salário-base + incorporações e

anuênios; 40% do saldo do FGTS; Aviso prévio equivalente a um

mês de remuneração; R$ 30.000,00 de incentivo pecuniário; R$

72.000,00 como incentivo pecuniário de assistência à saúde, para

aquele que não permanecer no plano de saúde; Saldo de gozo de

licença prêmio referente ao último quinquênio consolidada.

14. RECEITAS OPERACIONAIS
A composição das receitas operacionais, por natureza, é a seguinte:

Em observância ao CPC 27 – Ativo Imobilizado, no exercício de 2025,

a Companhia procedeu com a baixa contábil dos ativos imobilizados

vinculados às etapas de distribuição de água e esgotamento sanitá-

rio. A baixa desses ativos fundamenta-se na transferência da posse

e do controle operacional para a nova concessionária, o que cessa

a geração de benefícios econômicos futuros para a DESO.

A Companhia aprovou o Regulamento do Programa de Desligamento

Voluntário Incentivado (PDV) para reduzir o gasto de pessoal e garan-

tir a saúde financeira da empresa diante do novo cenário da con-

cessão parcial. Até o final do exercício, o montante de gasto com

desligamentos foi na ordem de R$ 125 milhões.

Através da solução de consulta COSIT nº 252, de 05 de Setembro

de 2024, a Receita Federal reconheceu a sujeição ao regime de apu-

ração cumulativo do Pis/Pasep e Cofins pelas empresas públicas ou

sociedade de economia mista prestadora de serviços públicos essen-

ciais. Diante disto, durante o exercício, a Companhia protocolou pedi-

dos de compensação tributária, resultante da mudança do regime

de apuração do Pis/Pasep e Cofins. A compensação e o ajuste gerou

uma receita econômica neste exercício na ordem de R$ 32,8 milhões

para a Companhia.

Aracaju/SE, 31 de Dezembro de 2025.

16 – DESPESAS OPERACIONAIS

A composição destas despesas por natureza é a seguinte:

A composição das receitas operacionais, por categoria, é a seguinte:

15 – CUSTOS DOS SERVIÇOS

A Composição dos custos por natureza, é a seguinte:
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2.2. Estudo para Reavaliação de Vida Útil - Resolução nº 1.177/2009
do CFC.
A companhia também não efetuou o estudo para reavaliação da vida útil
dos bens integrantes do ativo imobilizado para definição das bases de cál-
culo e das taxas de depreciações, conforme estabelecido através da
Resolução nº 1.177/09 do Conselho Federal de Contabilidade, que apro-
vou a NBC TG 27 (R2) – Ativo Imobilizado, de que trata o CPC 27. Como
consequência, não nos foi possível mensurar os efeitos decorrentes da uti-
lização das taxas de depreciação pelo prazo de vida útil restante e seus
reflexos sobre o Ativo Imobilizado, Patrimônio Líquido e Resultado do
Exercício sob nosso exame. 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.

9) Ênfase:
3.1) Contratos de Concessão
Mantendo nossa opinião inalterada enfatizamos como mencionado na nota
explicativa nº 1 que passamos a transcrever: “O exercício de 2025 conso-
lida a maior transformação estrutural na história da Companhia de Saneamento
de Sergipe (DESO), fundamentada no Novo Marco Legal do Saneamento
(Lei Federal nº 14.026/2020) e nas diretrizes estabelecidas pela Microrregião
de Água e Esgoto de Sergipe (MAES). Este processo teve seu marco ini-
cial no leilão de concessão parcial realizado em 2024, no qual a conces-
sionária Iguá Saneamento sagrou-se vencedora para assumir a explora-
ção dos serviços de distribuição de água, coleta e tratamento de esgoto.
A nova estrutura redefine o papel estratégico da DESO, que deixa de atuar
na ponta final do consumo (do rio à torneira) para se posicionar como pro-
dutora de água tratada.
No mês de abril de 2025, encerrou-se formalmente o período de operação
assistida, ocorrendo a transferência definitiva da responsabilidade opera-
cional dos sistemas de distribuição de água e esgotamento sanitário para
a concessionária. A partir deste marco, as atividades da DESO concen-
traram-se nos processos de captação e tratamento de água bruta. A rela-
ção comercial e operacional entre a Companhia e a concessionária pas-
sou a ser regida pelo Contrato de Interdependência, instrumento que defi-
ne os volumes de água fornecidos, os padrões de qualidade e a tarifa, que
passa a constituir a base principal das receitas operacionais da DESO.
Como reflexo direto dessa mudança de controle e posse da infraestrutu-
ra, a Companhia promoveu, no exercício de 2025, a baixa contábil dos ati-
vos vinculados à concessão parcial. Os bens que compunham o Ativo
Imobilizado relativos às redes de distribuição, ramais e sistemas de cole-
ta foram baixados em decorrência do encerramento da exploração direta
por parte da DESO. Dessa forma, o patrimônio remanescente da Companhia
passou a ser composto essencialmente por ativos estratégicos vinculados
à produção de água, adução e infraestrutura de segurança hídrica, refle-
tindo com fidedignidade a nova realidade operacional e patrimonial da enti-
dade após a transferência dos serviços.”

10) Outros Assuntos
4.1) Relatório da Administração
A administração da DESO é responsável por essas informações que com-
preendem o Relatório da Administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais não abran-
ge o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de
conclusão de auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais,
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
lo considerar se esse quando tomado em conjunto com as demonstrações
contábeis e notas explicativas está, de forma relevante, inconsistente com
as precitadas demonstrações ou com o cenário econômico-financeiro obser-
vado na auditoria ou, de outra forma aparenta estar distorcido de forma
relevante. Se com base no trabalho realizado, concluirmos que há distor-
ção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comu-
nicar esse fato. Neste sentido não temos nada a relatar.

4.2)  Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior 
As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de
2024, apresentadas exclusivamente para fins de comparabilidade, foram
examinadas por nós, cujo Relatório de Auditoria, foi emitido em 21 de março
de 2025, com opinião modificada contendo as mesmas ressalvas. 

11) Responsabilidade da administração e da governança pelas demons-
trações contábeis

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a DESO continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a DESO
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações contábeis. 

12) Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável
é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-

ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre
a eficácia dos controles internos da DESO.
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração.
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da companhia. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a DESO a não mais se manter
em continuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações con-
tábeis representam as correspondentes transações e os eventos de
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defi-
ciências significativas nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos.
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da companhia. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a DESO a não mais se manter
em continuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações con-
tábeis representam as correspondentes transações e os eventos de
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Aracaju/SE, 31 de março de 2026

AUDIMEC – AUDITORES INDEPENDENTES S/S
CRC/PE 000150/O “S”SE

Thomaz de Aquino Pereira
Contador – CRC/PE 021100/O-8 “S” SE
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